
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 013, DE 16 DE ABRIL DE 2.015, DE AUTORIA DOS MEMBROS DA MESA QUE ALTERA O QUADRO DE PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL. 

I- O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar de autoria dos Membros da Mesa que altera o quadro de pessoal da Câmara Municipal.

II - A JUSTIFICATIVA

Consta da justificativa encaminhada pelos autores da matéria o seguinte:

“O presente projeto tem por finalidade alterar o quadro de pessoal da Câmara, através da criação de cargos e funções, com vistas ao constante aprimoramento dos trabalhos legislativos e com o intuito de aumentar continuamente a transparência da gestão.

As alterações propostas contemplam: a criação de 3 cargos efetivos, 2 cargos comissionados, a reformulação das atribuições do assessor de comunicação e a mudança do padrão de vencimentos do cargo de operador de áudio e vídeo.

Os cargos e suas respectivas atribuições encontram-se detalhados nos anexos que integram a presente propositura. São eles:

- 1(um) cargo efetivo de Procurador Legislativo, Referência CS.16, da tabela de vencimentos; 1(um) cargo efetivo de Repórter Legislativo, Referência CS.15, da tabela de vencimentos; 1(um) cargo efetivo de Técnico de Áudio e Vídeo, Referência CE.15, da tabela de vencimentos e 2 (dois) cargos, em Comissão, de Assessor Legislativo, Referência CC.15, da tabela de vencimentos. Além disso, será alterado o padrão de vencimentos do cargo efetivo de Operador de Áudio e Vídeo, que passará de CE.5 para CE.13, da tabela de vencimentos.



A aplicação das alterações acarretará um aumento nas despesas com pessoal, conforme valores e percentuais detalhados nos relatórios que acompanham o projeto, cujos reflexos ficarão longe dos limites impostos pela legislação”.

III - ASPECTOS JURÍDICOS:





 
A Lei Complementar nº 913/2011 dispõe sobre a Reorganização Administrativa do Poder Legislativo, sendo certo que a referida lei define, em seus anexos, os cargos, empregos e funções.

São alterações nos Anexos I, II, VII, IX, X E XIII da Lei Complementar nº 913/2011 que visa o presente Projeto de Lei Complementar, mediante as justificativas constantes do processo legislativo que acima foram mencionadas. 

IV -  INICIATIVA E QUORUM

O Projeto de Lei Complementar é de iniciativa privativa dos Membros da Mesa da Câmara Municipal, uma vez que versa sobre a alteração do quadro de pessoal do Poder Legislativo.

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “d” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, .b., 2º, do RI).

V - CONCLUSÃO

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei Complementar as devidas justificativas, além de demonstrativo de atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.





Este o parecer, s.m.j.

ANTONIO SOARES BATISTA NETO

ASSESSOR TÉCNICO JURÍDICO
